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RESUMO
O tema religião e gênero tem crescentemente despertado o inte-
resse de pesquisas acadêmicas. Isso pode ser explicado pela perda 
gradativa do poder regulador da religião sobre a emancipação da 
mulher com ascensão a cargos e funções secularmente restritos 
aos homens. O marco histórico de tais mudanças credita-se ao im-
pacto urbano-industrial e aos movimentos feministas. Essa recente 
realidade tem provocado novas configurações nas relações de po-
der diante dos papeis dos gêneros. No intuito de escrever sobre as 
discussões oficiais acerca do ministério feminino na Assembleia de 
Deus brasileira, buscou-se fundamentação teórica em contribuições 
de sociólogos e cientistas da religião que têm pesquisado sobre o 
tema, especialmente as revistas acadêmicas voltadas às relações de 
gênero. Neste artigo, pretende-se discorrer acerca da discussão em 
torno do ministério feminino no contexto da Assembleia de Deus 
brasileira. É um trabalho alicerçado no diálogo entre as questões 
que norteiam a temática de gênero e religião. Faz-se um percurso 
na história das convenções de pastores assembleianos salientando 
os principais debates sobre o assunto.
Palavras-chave: religião; gênero; Assembleia de Deus; ministério 
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ABSTRACT
The theme of Religion and Gender has increasingly attracted the 
interest of academic research. This can be explained from the gra-
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dual loss of the regulatory power of religion to the emancipation 
of women to rise to positions and functions restricted to men. The 
ground zero of these changes gives credits to the impact urban-
-industrial and feminist movements. This new reality has led to new 
configurations in power relations with regard to gender acts. In order 
to write about the discussions over women’s ministry in the Brazilian 
Assembly of God, we search for theoretical contributions of scientists 
and sociologists of religion who has been researching the subject, 
especially scholarly journals focused the gender relations. In this 
article we intend to discuss about the discussion around the female 
ministry in the context of the Brazilian Assembly of God. It is a work 
founded on dialogue between the questions that guide the theme of 
gender and religion. It carries out a route in the Convention’s history 
of Assemblies pastors, stressing the major debates on the subject.
1. INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, têm se intensificado pesquisas sobre a conexão 
do universo feminino com a vida religiosa, uma vez que a mulher vem 
conquistando posições de liderança, antes restrita exclusivamente ao 
universo masculino. Essa nova realidade tem provocado outras confi-
gurações nas relações de poder em relação aos papeis dos gêneros. A 
questão que ganha ênfase é se a mulher pode exercer o ministério pas-
toral no contexto do pentecostalismo, especificamente da Assembleia 
de Deus brasileira1.  
A presença feminina na Assembleia de Deus remonta à sua fun-
dação quando os dois missionários suecos Daniel Gustav Högberg, ou 
Daniel Berg, como ficaria conhecido no Brasil, e Adolf Gunnar Vingren 
foram expulsos da Igreja Batista em Belém do Pará, em 1910, por moti-
vo de rixas doutrinárias. Os missionários foram acompanhados por um 
grupo de 19 batistas em que mais da metade eram mulheres. Conforme 
1 É importante ressaltar que nossos estudos se referem às Assembleias de Deus ligadas à Con-
venção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB). Hoje, há um grande número de 
denominações que utilizam o nome Assembleia de Deus, como Assembleia de Deus Renascer, 
Assembleia de Deus Renovada, Assembleia de Deus Vida com Cristo etc., que não estão ligadas 
à CGADB presidida pelo pastor José Wellington Bezerra da Costa, do ministério conhecido como 
“Missão”. Entre essas denominações, destaca-se um expressivo ministério – o de Madureira 
–, fundado por Paulo Leivas Macalão, por motivo de divergências com o Ministério Missão 
de Belém. Esse ministério está atualmente desligado da CGADB e tem a própria convenção: 
Convenção Nacional das Assembleias de Deus no Brasil – Ministério de Madureira (Conamad).
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indicam os registros deixados por Daniel Berg e Gunnar Vingren, elas 
trabalharam ativamente em atividades de ensino nas escolas dominicais 
e no serviço de evangelização.
 
Visando à questão proposta, recorremos às contribuições de cien-
tistas sociais que têm discutido o tema e utilizamos, também, os peri-
ódicos acadêmicos voltados ao tema das relações de gênero, a saber: 
os Cadernos Pagu, a Revista Estudos Feministas e a Revista Mandrágora. 
Os dados históricos foram retirados do livro História das Convenções das 
Assembleias de Deus do Brasil e de obras memorialistas que retratam a 
trajetória das discussões sobre o tema no contexto assembleiano. 
Portanto, nesta pesquisa, pretendo destacar a crescente busca por 
temáticas voltadas à relação religião e gêneros apontando as principais 
revistas acadêmicas que tratam esse tema no contexto brasileiro. Em 
seguida, abordarei a discussão em torno da liderança feminina em um 
contexto de crise da “masculinidade”. Por fim, traçarei um percurso, 
partindo de 1930 até os dias atuais, enfocando as discussões formais 
em torno do ministério feminino.
2. RELIGIÃO E GÊNERO
As ciências da religião e sua relação com os estudos de gênero têm 
gradativamente ocupado um espaço devido, embora ainda discreto, no 
cenário acadêmico atual. Cada vez mais pesquisadores e instituições 
de ensino propõem discussões que têm aprofundado a temática e per-
mitido novos desdobramentos. Essa realidade ocorre paralelamente a 
um momento histórico de importantes acontecimentos percebidos em 
relações de poder e definições de papeis, tanto na realidade mais restrita 
do ambiente familiar quanto nos demais campos de interação social.
Quando aproximamos a noção de gênero com os estudos da reli-
gião, partimos de uma compreensão dessa ciência como construção so-
ciocultural que, até certo ponto, exerce o papel de agente regulador das 
relações sociais de indivíduos. Apenas para conceituação, ao falarmos 
de religião, utilizamo-nos dos escritos de Maduro, que a define como:
[...] uma estrutura de discursos e práticas comuns a um grupo social 
referentes a algumas forças (personificadas ou não, múltiplas ou 
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unificadas) tidas pelos crentes com anteriores e superiores ao seu 
ambiente natural e social, frente às quais os crentes expressam certa 
dependência (criados, governados, protegidos, ameaçados etc.) e 
diante das quais se consideram obrigados a um certo comportamento 
em sociedade com seus “semelhantes” (1983, p. 31). 
Diante das interferências que a religião provoca ao convívio de 
indivíduos, destacamos sua participação na construção social dos sexos 
e no controle que essa construção exerce sobre o corpo2. Afinal, são 
nas atribuições de papéis aos gêneros e identidades que se definem as 
relações de poder. 
Com base nisso, podemos asseverar nas palavras de Souza que, 
[...] discutir religião é discutir transformações sociais, relações de 
poder, de classe, de gênero, de raça/etnia; é adentrar num comple-
xo sistema de trocas simbólicas, de jogos de interesse, na dinâmica 
da oferta e da procura; é deparar-se com um sistema sociocultural 
permanentemente redesenhado que permanentemente redesenha 
as sociedades (2004, p. 122).
O tema religião e seu papel social ganha mais importância quando 
se percebe uma efervescência de debates em torno dos limites da re-
gulação religiosa na vida privada das pessoas. Esses debates só corro-
boram o poder de a religião transmutar-se e participar dos diferentes 
contextos e realidades sociais.
2.1. O estudo de religião e gênero no Brasil
As pesquisas relacionadas às discussões de gênero ganharam des-
taque inicialmente em países, como a França e os Estados Unidos. O 
marco dos estudos dessa temática atribui-se aos movimentos feminis-
tas a partir da década de 60, que se constituíram em grande elemento 
forjador da emergência do “campo intelectual de estudos de gêneros, 
de relações sociais de sexo ou de estudos de mulheres” com graus dife-
2 Segundo Souza (2004), é nos corpos que constroem os sentidos de gêneros que afetam todas 
as dimensões da vida na sociedade. Embora perceba-se a perda do poder regulador da religião 
em sociedades secularizadas, o que se verifica é ainda um forte apelo religioso na maneira como 
os sexos se reconhecem socialmente.
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rentes de legitimação e institucionalização disciplinar e interdisciplinar. 
Quando se propõem uma datação, aponta-se o livro de Heleieth Saffioti, 
A mulher na sociedade de classes, publicado em 1969, como o precursor 
dos estudos de gêneros no Brasil.
O crescente número de pesquisas voltadas à religião e a gênero 
na academia brasileira deve-se ao reconhecimento da importância dos 
estudos do fenômeno religioso nas Ciências Sociais. Apesar da contri-
buição dessas ciências, Woodhead argumenta que as grandes teorias 
sociológicas da religião falham em “reconhecer que as mulheres não 
necessariamente ocupam o mesmo espaço e tampouco participam 
das mesmas instituições sociais como os homens, e que mesmo que 
o façam, elas frequentemente o fazem de modo diferente” (2002, p. 
1). As últimas décadas têm demonstrado o aumento do interesse de 
acadêmicos pelas comunidades religiosas. Nesse exercício do olhar 
científico para o interior das religiões, o pesquisador defronta-se com 
um universo simbólico que cultiva relações e conflitos de poder en-
volvendo diferenças diversas, entre elas, a de gênero. É importante a 
distinção que se faz entre sexo e gênero. Enquanto este diz respeito 
a uma construção sócio-histórica, o outro encontra-se relacionado ao 
plano biológico (Wanda DEIFELT, 2003, p. 173).
Segundo Scott, o termo gênero,
 
[...] é uma maneira de indicar construções sociais – a criação intei-
ramente social de ideias sobre os papeis adequados aos homens e 
às mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusivamente 
sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres. O 
gênero é, segundo esta definição, uma categoria imposta sobre um 
corpo sexuado... Gênero não se refere nada mais do que aos domí-
nios – tanto estruturais quanto ideológicos – que implicam a relação 
entre sexos (1990, p.7).
Nas palavras de Souza, “gênero envolve diferentes relações, re-
lações sociais marcadas pelas diferenças materiais e simbólicas entre 
feminino e masculino, relações entre mulheres e homens, mas também 
das mulheres e dos homens entre si” (2008, p. 20). Portanto podemos 
afirmar que “a noção de gênero tomada como instrumento teórico-
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-metodológico permite o desvelamento da trama subjacente a uma 
sociedade moldada pela oposição binária entre o sexo masculino e 
feminino” (2008, p. 19). 
Ao falarmos de estudos da religião e gênero no Brasil, vale salien-
tar as contribuições de diferentes instituições e grupos de pesquisas 
ao tema. Entre os vários trabalhos científicos e publicações, têm se 
destacado os Cadernos Pagu3, a Revista Estudos Feministas4 e a Revista 
Mandrágora5. Esses trabalhos representam o importante esforço de di-
versos pesquisadores do fenômeno religioso, que, a partir de diferentes 
perspectivas, têm se proposto aprofundar as discussões em torno do 
assunto religião e gênero.
Apesar da referência aos trabalhos acadêmicos mais destacados 
acerca da relação gênero e religião, o estágio atual de pesquisas re-
lacionadas a esse assunto mostra um número ainda insatisfatório de 
publicações e trabalhos acadêmicos6. Souza observa que, 
Os estudos feministas, não somente, mas, especialmente, no con-
texto das universidades privadas, ainda buscam uma legitimidade 
institucional. Raras são as universidades privadas que contemplam 
em sua grade curricular alguma disciplina relativa a gênero. Raros 
também são os grupos de pesquisa e as publicações nessa perspec-
tiva, denunciando uma “presença acessória” do feminismo nesse 
universo (2004, p. 127).
2.2. A importância da temática “religião e gênero”
A busca crescente de pesquisadores por temas voltados a religião 
e gênero representa uma nova forma de olhar o assunto. Trata-se de 
uma realidade histórica marcada pela tentativa de superação do an-
drocentrismo predominante, fruto de uma mentalidade patriarcal. A 
3 Revista produzida pelo Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, da Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp). 
4 Originalmente, uma publicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e, desde 
1999, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
5 Revista da Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), cujo objetivo é proceder à discussão 
do fenômeno religioso em uma perspectiva feminista.
6 Souza (2008) observa que, apesar de revistas como Cadernos de Pagu e Estudos Feministas serem 
voltados ao assunto religião e gênero, as publicações voltadas a essa temática representam 
menos de 10% desde a criação de ambas.
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realidade demonstra claramente o quanto a religião participa da vida 
em sociedade e a influencia. Nessa incessante busca de compreensão 
do humano, as ciências sociais não podem prescindir do olhar atento 
aos fenômenos religiosos e à sua influência na vida cotidiana das pes-
soas. Basta recorrermos aos intensos debates promovidos pelo poder 
público que se estendem às redes sociais acerca de assuntos que dizem 
respeito ao poder regulador da religião. Um exemplo é o debate sobre 
o casamento de pessoas do mesmo sexo. Embora não se possa negar a 
minimização da influência de instituições produtoras de sentido, como 
no caso, as religiosas, o que se percebe ainda é a presença de tais ins-
tituições interferindo claramente em relações sociais.
Segundo as palavras de Souza:
[...] numa sociedade em que existem mecanismos plurais de cons-
trução da subjetividade humana, presenciamos uma relativização do 
poder significante da religião. Porém, se o processo de secularização 
tem contribuído para a “periferização” da religião em relação a 
“núcleo forte” da sociedade, isto é, se a religião já não ocupa mais 
lugar de “matriz cultural totalizante”, deixando de ser o centro or-
ganizador das relações sociais, ela exerce influência significativa no 
cotidiano das pessoas. Se, por um lado, experimentamos a crise a 
crise das instituições tradicionais produtoras de sentido, por outro, 
verificamos o esforço de “recuperação das tradições perdidas” por 
parte de indivíduos, grupos e instituições religiosas. Não se trata, 
portanto, de um processo linear que, paulatina e progressivamente 
excluirá a religião do campo das instituições produtoras de sentido. 
Se essa influência não fosse significativa, o que dizer, por que toda 
movimentação feminista em favor da laicização do Estado? O que 
dizer das recorrentes decisões cotidianas tomadas sob pressão da 
confissão religiosa como, por exemplo, manter um casamento cuja 
história frequente é da violência doméstica?  É possível simples-
mente fechar os olhos à ingerência religiosa sobre a sexualidade 
humana? (2006, p. 6).
Além de a religião buscar seu espaço, no afã de exercer certa tuto-
ria na vida comunitária, percebe-se no interior das instituições religiosas 
a presença cada vez mais frequente de mulheres desempenhando papel 
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de liderança e sendo protagonista nesse novo cenário de redefinição 
de papeis e redistribuição de poder. 
3. LIDERANÇA FEMININA E A “CRISE DA MASCULINIDADE”
Ao longo dos anos, as mulheres têm enfrentado uma realidade so-
cial fortemente influenciada pelo imaginário judaico-ocidental cristão. Tal 
realidade tem como característica fundamental uma sociedade gestada 
sobre a figura do patriarca. O que se tem percebido como consequência 
disso é a discriminação da mulher com a negação de legitimidade do 
livre acesso as mesmas oportunidades que os homens.
3.1. A herança patriarcal do imaginário judaico-cristão
A desigualdade no tratamento de gênero remonta às sociedades 
antigas. Desde as tradições judaicas e helênicas, a mulher tem seu papel 
renegado a uma posição de submissão irrestrita cabendo-lhe a função 
social de dar descendência ao marido. Por exemplo, na Antiga Grécia, a 
moral da época, baseada em Aristóteles, afirmava que ao homem cabia 
mandar e à mulher obedecer, pois aquele era o elemento dominante 
em todos os sentidos. Afirmava-se que, na relação sexual, o homem 
é quem determina, regula e domina o prazer da mulher (Michel FOU-
CAULT, 1998).
Em relação à tradição judaica, destaca-se, inicialmente, a imagem 
de Deus associada à figura masculina. Nesse sentido, associar a figura 
de Deus ao masculino significou um distanciamento da mulher do divino. 
Qualquer mulher só pode se identificar com o Deus-Pai hebraico por 
meio da negação da própria identidade. Ser mulher passou a significar 
estar mais propensa ao mal, mais susceptível às ciladas do demônio. É 
assim que se observa no mito judaico do pecado original no qual a mu-
lher se torna responsável pela queda e pelo sofrimento da humanidade.
Por conseguinte, o processo de cristianização do mundo ocidental, 
que tem suas bases alicerçadas no judaísmo, alimentou também esse 
processo crescente de afastamento da participação da mulher na inter-
mediação com o divino, principalmente com o predomínio da visão de 
Paulo, durante a Igreja cristã nascente, o qual teve formação judaica. 
Isso pode ser comprovado no trecho da Bíblia Sagrada:
Que a mulher aprenda em silêncio com total submissão. Não permi-
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to que a mulher ensine nem se arrogue autoridade sobre o marido, 
mas permaneça em silêncio. Pois o primeiro a ser criado foi Adão, 
depois Eva. E não foi Adão que se deixou iludir e sim a mulher que, 
enganada, incorreu em transgressão. Mulheres sejam submissas a 
seus maridos, como ao Senhor. De fato, o marido é a cabeça da sua 
esposa, assim como Cristo, salvador do Corpo, é a cabeça da Igreja. 
E assim como a Igreja está submissa a Cristo, assim também as mu-
lheres sejam submissas em tudo a seus maridos7.
 Os anos seguintes ao período inicial da Era Cristã demonstraram 
uma forte assimilação da mentalidade androcêntrica percebida nas cul-
turas judaica e helênica. De acordo com Lima (2010, p. 5ss), no período 
chamado Patrística, destaca-se a figura de Agostinho de Hipona. Para 
ele, “os homens refletem o Espírito de Deus no corpo e na alma. A mu-
lher, diferentemente, possui reflexos de Deus apenas na alma, pois seu 
corpo constitui obstáculo ao exercício da razão”. Outro nome posterior 
a Agostinho, que exerceu influência sobre a tradição católica, foi Tomás 
de Aquino, que acreditava ter sido a “mulher criada mais imperfeita que 
o homem mesmo no que toca à sua alma”.
Segundo Cecília Domezi (2010), o discurso que normatiza a do-
minação das mulheres na Igreja Católica é pautado em interpretações 
de Santo Agostinho e São Tomás de Aquino que procuram sempre su-
bordinar a mulher, espírito de paixões e inconstâncias à razão da alma 
sempre atribuída ao sexo masculino8.
Portanto o que se percebe é que, 
[...] numa sociedade eminentemente patriarcal, as leis e interditos 
vão considerar os homens senhores do mundo e suas mulheres, 
simples acessórios para satisfazer os homens, dar-lhes descendência, 
administrar ou cuidar dos afazeres domésticos e educar os filhos na 
obediência às leis (Rita de Lourdes de LIMA, 2010, p. 3). 
7  1a Carta de São Paulo a Timóteo 2.11-14; Carta de São Paulo aos Efésios 5.22-24.
8  Disponível em: <http://site.adital.com.br/site/noticia.php?lang=PT&cod=33862>. Acesso em: 1 
mar. 2010. 
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O modelo patriarcal ainda exerce grande influência nesse contexto 
social moderno, especialmente porque encontra amparo em expressões 
religiosas da sociedade ocidental. Nesse caso, a religião afeta os modos 
de convívio social sacralizando um sistema de dominação masculina.
3.2. A luta contra a opressão em relações de gênero
Ao longo da história, o mundo tem presenciado conflitos sociais dos 
mais diversos, sejam por diferenças de raças, religiões, seja por condi-
ções sociais. Grande parte dessas tensões reside no grito dos oprimidos 
pela liberdade, na luta renhida por direitos iguais, na reação incontida 
dos menos favorecidos. Entre os grupos e classes que, no século 20, 
reagem ao sistema opressor e desigual, destaca-se o das mulheres.
As mudanças ocorridas partem da tentativa de superação de um 
modelo patriarcal. Embora os séculos passados registrem a biografia 
de heroínas que protagonizaram grandes feitos, somente em tempos 
recentes, a voz das mulheres incorpora uma manifestação coletiva por 
oportunidades iguais, tanto na política quanto na vida doméstica ou no 
mercado de trabalho.
Desse modo, as transformações observadas em relações de poder 
concernentes aos gêneros passaram ocorrer progressivamente a par-
tir do impacto da modernidade. O homem moderno foi, aos poucos, 
distanciando-se da mentalidade medieval quando as explicações para 
a realidade se orientavam pelo viés da religião.
As reações efetivas contra a dominação masculina têm seu apogeu 
em movimentos feministas. O marco desses movimentos credita-se na 
emergência da sociedade urbano-industrial. Esse contexto foi marcado 
pela entrada das mulheres no mercado de trabalho que foi ampliando-
-se progressivamente ao longo do século 20. Como salienta Scavone, 
“aos poucos, as mulheres passaram a ter uma dupla jornada de trabalho 
(doméstica e extradoméstica) e, com isto, a nova responsabilidade de 
conciliar vida profissional com vida familiar” (2008, p. 2).
Outro fator que marcou o movimento feminista foi o advento da 
contracepção medicalizada. Isso possibilitou as mulheres escolherem o 
número de filhos que desejassem. Desse modo, podemos afirmar que:
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Ao politizar as relações pessoais, o feminismo combatia um dos 
pilares da dominação masculina: a dependência da sexualidade com 
a reprodução, com todos seus desdobramentos familiares, sociais e 
políticos. Romper com esta subordinação implicava não só do pon-
to de vista legal tornar acessível o uso de contraceptivos seguros e 
a prática do aborto; mas também, do ponto de vista social tornar 
possível a escolha da maternidade, em última instância, desligá-la do 
determinismo biológico (Lucila SCAVONE, 2008, p. 2).
A partir de 1960, o movimento feminista passou a exercer influência 
na realidade brasileira, no sentido de se fazer ouvir a voz da mulher em 
ambientes sociais historicamente exclusivos aos homens. Essa mudança 
de paradigma desdobrou-se em uma elevação do papel da mulher, de um 
ambiente restrito do lar como mãe, esposa e dona de casa para importan-
tes cargos políticos ou lideranças nos mais diversos setores da sociedade.
 Quando falamos do campo religioso, as mudanças historicamente 
percebidas no cenário social como um todo repercutem no ambiente 
interno das religiões provocando mudanças. Isso pode ser percebido nas 
relações de gênero no interior das instituições religiosas. Diversas pes-
quisas têm sido realizadas nesse sentido e constatado o protagonismo 
e a influência que as mulheres exercem9. Como observa Scavone (2008): 
“Cada vez mais as transformações nas relações de gênero abalam os 
padrões tradicionais de comportamento”. 
4. PASTORA NA ASSEMBLEIA DE DEUS BRASILEIRA
A partir de uma pesquisa bibliográfica, baseada exclusivamente na 
história das discussões do ministério pastoral feminino na Assembleia 
de Deus, buscou-se entender as seguintes questões: se o público que 
frequenta essa denominação é majoritariamente feminino, como ex-
plicar às mulheres o veto ainda à participação como ministras ordena-
das? Como a CGADB tem se posicionado com respeito à ordenação de 
pastoras diante de mudanças de paradigmas em relação aos gêneros?
Antes de entender as questões levantadas, destacaremos a rele-
vância e o protagonismo exercido por certas mulheres no Movimento 
Pentecostal brasileiro a partir do século 20.
9 Um exemplo são algumas denominações pentecostais, como a Igreja do Evangelho Quadrangular.
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4.1. Mulheres no pentecostalismo brasileiro
Desde os anos e os acontecimentos que caracterizam o início do 
Movimento Pentecostal, a participação de mulheres tem sido nitidamente 
observada. Um documentário sobre a Azusa Street faz a seguinte menção:
Era 1906, e Deus mostrou um modelo de sociedade que estava muito 
a frente do tempo. Em 1906 as mulheres no USA não tinham o direito 
nem de votar, mas na missão na rua Azusa elas tinham posição de au-
toridade e liderança. Elas eram iguais. Não porque era politicamente 
correto, mas porque elas queriam fazer isso e ver além.
 
O pentecostalismo nascido nos Estados Unidos repercutiu no modo 
de tratamento à mulher, no pentecostalismo brasileiro, especialmente 
por meio de Gunnar Vingren, um dos fundadores da Assembleia de Deus 
no Brasil. Alguns dados históricos apontam para certo destaque das 
mulheres, desde os primeiros anos do Movimento Pentecostal no Brasil. 
Por exemplo, Vingren separou mulheres para servirem como diaconisas10. 
A primeira pessoa a receber o batismo com o Espírito Santo por meio 
dos missionários suecos foi uma mulher chamada Celina Albuquerque. 
Quando o movimento chegou ao Rio de Janeiro, os primeiros adeptos 
eram na grande maioria mulheres. No primeiro batismo realizado, das 
dez pessoas que participaram, nove pertenciam ao gênero feminino.
 Entre tantas mulheres que se destacaram no pentecostalismo 
brasileiro, tem-se feito alusão, com mais ênfase, à missionária Frida 
Vingren. Pesquisadores têm resgatado a história da Assembleia de 
Deus e percebido a relevância dessa mulher nos primeiros anos dessa 
denominação. Dados biográficos da Frida demonstram que ela dirigiu o 
jornal o Som Alegre; foi a única mulher a escrever comentários da revista 
de escola dominical Lições Bíblicas; foi autora de hinos da Harpa Cristã; 
escreveu artigos e poesias no jornal Mensageiro da Paz; dirigiu cultos 
na Assembleia de Deus em São Cristóvão; dirigiu cultos ao ar livre nas 
praças do Rio de Janeiro; participou da primeira CGAD, em 1930.
10  Em 1926, Gunnar Vingren separou a Emília Costa como diaconisa na Assembleia de Deus no 
Rio de Janeiro. 
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A participação de Frida, nos primeiros anos da Assembleia de Deus 
brasileira, foi determinante para algumas conquistas obtidas pela deno-
minação nos anos posteriores. O livro O Diário do Pioneiro, escrito pelo 
seu esposo, Gunnar Vingren, registra a ação pastoral da Frida junto aos 
fiéis em situações de impossibilidade de Gunnar, por motivo de enfer-
midades. O protagonismo exercido por essa mulher fica bem descrito 
nas palavras de Daniel: 
A lavra da irmã Frida foi uma das mais profícuas da história das Assem-
bleias de Deus. Ela é autora de hinos belíssimos da Harpa Cristã e foi 
a única mulher a escrever comentários da revista de Escola Dominical 
Lições Bíblicas. Foi também uma colaboradora ativa do Mensageiro da 
Paz em seus primeiros anos, com artigos e poesias edificantes. Mes-
mo aqueles que criticavam sua forte presença no jornal (seu marido 
a incentivava, não por nepotismo, mas por Frida ser notoriamente 
talentosa) eram unânimes em reconhecer que ela era vocacionada 
para aquele trabalho e uma das mais bem preparadas missionárias 
evangélicas que já pisaram em solo brasileiro (2004, p. 34). 
4.2. A discussão formal sobre o ministério feminino na Assembleia de Deus
A primeira convenção de pastores da Assembleia de Deus brasileira 
ocorreu em 1930, em Natal, Rio Grande do Norte. Segundo registro, essa 
foi a ocasião em que a denominação saiu da liderança dos suecos e a 
passou aos brasileiros. O grande destaque desse evento foi a presença 
da missionária Frida Vingren e os debates sobre o ministério feminino 
na Assembleia de Deus.
A convenção de Natal contou com a presença de vários pastores 
brasileiros e suecos. A discussão em torno do ministério pastoral exerci-
do por mulheres foi conduzida por duas posições opostas. De um lado, 
Gunnar Vingren, favorável ao ministério feminino, do outro, Samuel 
Nyström, com os pastores brasileiros marcando uma posição contrária. 
Após os debates em torno do assunto, ficou a seguinte resolução:
As irmãs têm todo o direito de participar na obra evangélica, testifi-
cando de Jesus e da sua salvação, e também apresentando instrução 
se assim for necessário. Mas não se considera justo que uma irmã 
tenha a função de pastor de uma Igreja ou de ensinadora da mesma, 
salvo em casos de exceção mencionados em Mt 12.3-8. Assim deve 
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ser, especialmente quando não existem na Igreja irmãos capacitados 
para pastorear ou ensinar (Ivar VINGREN, 1982. p. 168).
Após essa convenção, as discussões convencionais passaram a 
ser reservadas apenas aos homens, sendo facultada às mulheres a par-
ticipação somente em cultos públicos à noite. É importante observar 
que essa restrição, imposta a partir de 1930, resultou em ausência de 
qualquer menção às questões de gênero por mais de cinco décadas. 
As discussões em torno desse tema só reapareceram quando os ideais 
feministas passaram a exercer pressão em diversas esferas da socieda-
de, inclusive na religião. 
Em julho de 1978, a revista A Seara lançou uma reportagem con-
tendo um histórico do movimento feminista e o contrapondo à vida 
das heroínas bíblicas ressaltando, com isso, os equívocos das mulheres 
emancipacionistas11. Na matéria, publicaram-se depoimentos de várias 
mulheres, esposas de pastores: professora Helena Barata Figueiredo, da 
Assembleia de Deus em São Cristóvão, RJ, para quem a mulher poderia, 
sim, ocupar qualquer cargo na sociedade, desde que não ultrapassasse 
os limites da Bíblia (Helena Barata FIGUEIREDO, 1978, p. 23); professora 
Cylea Barros, também da Igreja em São Cristóvão, era enfática ao afir-
mar: “Penso que a mulher perde muito por não ser apenas mulher. Sua 
posição de ajudadora é cômoda, doce e aprazível” (Cylea BARROS, 1978, 
p. 23). Já a supervisora educacional do Instituto Bíblico Pentecostal, 
Albertina Malafaia (mãe do pregador Silas Malafaia), ainda que acredi-
tasse na mesma capacidade para ambos os sexos, considerava que a 
mulher deveria dar o lugar de honra na sociedade ao homem. Além do 
mais, Albertina admitia o machismo como válido, por ser ele próprio 
da natureza masculina, e arrematou: “a mulher deve permanecer na 
retaguarda” (Albertina MALAFAIA, 1978, p. 23).
Em 1979, o assunto “ordenação feminina ao ministério pastoral” na 
Assembleia de Deus voltou aos debates na Convenção Geral, realizada 
em Porto Alegre. Na ocasião, foi designada uma equipe de pastores a 
compor uma comissão de doutrina para analisar o tema e apresentar um 
parecer, durante a plenária, aos demais líderes. O resultado foi a rejei-
ção, por parte da comissão, à inclusão de mulheres no rol de ministros.
11  A Seara. Rio de Janeiro. Ano XXII, n. 160, jul. 1978.
Mandrágora, v.21. n. 21, 2015, p. 135-152 149
Em 1983, o tema entrou em pauta na Convenção de Vila Velha, ES, 
com a seguinte resolução:
 
A mulher cristã, quando separada para o trabalho missionário, pode 
portar documento comprobatório como missionária, mas não como 
ministro do Evangelho, seja como evangelista ou como pastor, isso 
porque não concordamos com qualquer tipo de consagração de mu-
lheres, por não encontrarmos base bíblica para isso (Silas DANIEL, 
2004. p. 491).
Em 1999, a discussão foi colocada em plenária, sendo que, nova-
mente, foi nomeado um grupo de pastores para avaliar o tema. O pare-
cer oficial foi apresentado apenas em 2001, em uma reunião em Brasília, 
em que estavam presentes 2.500 pastores, no entanto, apenas três 
foram favoráveis (Silas DANIEL, 2004. p. 633). A resolução de Brasília 
marcou a última posição oficial da CGADB sobre o ministério feminino.
A manutenção de uma posição androcêntrica concernente ao minis-
tério pastoral na Assembleia de Deus pode ser explicada pela herança de 
uma mentalidade patriarcal, além de um rigor bíblico fundamentalista. 
A rigidez em torno desse tema tem, gradativamente, cedido a posições 
mais flexíveis. Isso tem ocorrido em virtude da diversidade de comuni-
dades que se autodenominam “Assembleia de Deus”. Algumas dessas 
comunidades têm se mostrado favoráveis ao ministério pastoral femini-
no. Além do mais, a intensificação dos debates, somada a uma situação 
histórica favorável, podem resultar em uma revisão dessa postura por 
parte das lideranças nos próximos anos.
CONCLUSÃO
Esse texto propôs-se a discorrer sobre a relação gênero e religião 
voltada ao contexto específico do pentecostalismo, especialmente a 
Assembleia de Deus brasileira. Tal esforço demonstrou a evolução cres-
cente de pesquisas relacionadas a essa temática cuja justificativa pode 
ser um novo cenário que tem reconfigurado os espaços de convivências 
sociais e as relações de poder.
Alguns trabalhos de pesquisas e revistas acadêmicas sobre religião 
e gênero têm se destacado, entre elas: os Cadernos Pagu, a Revista 
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Estudos Feministas e a Revista Mandrágora. Esse trabalho demonstra 
que, embora se constate uma crescente procura por essa temática, os 
resultados ainda se mostram aquém do ideal. Tal constatação coloca-se 
como desafio a pesquisadores e instituições de ensino.  
Entre as conclusões obtidas, observou-se que a realidade atual pa-
rece vivenciar uma crise de “masculinidade” no sentido de que os papeis 
tradicionalmente aceitos passaram a sofrer sérios questionamentos. 
Isso pode ser explicado desde a perda gradativa do poder regulador da 
religião até à emancipação da mulher com ascensão a cargos e funções 
secularmente restritos aos homens. O marco histórico de tais mudanças 
credita-se ao impacto urbano-industrial e aos movimentos feministas.
Outra conclusão observada foi a opção por parte das lideranças da 
Assembleia de Deus brasileira em negar o direito ao ministério pastoral 
exercido por mulheres. A primeira reunião formal sobre o assunto ocor-
reu em 1930, em Natal, cuja posição foi mantida ao longo dos anos, a 
despeito de todas as pressões internas e externas. Embora oficialmen-
te tenha se negado o papel de liderança às mulheres, elas não têm se 
permitido a dominação sem criar mecanismo de subversão da ordem 
estabelecida. Além do mais, textos biográficos e memorialistas preser-
vam o registro de protagonismo exercido pelas mulheres ao longo dos 
anos na Assembleia de Deus.
Portanto observou-se que os registros das discussões formais acer-
ca do ministério feminino na Assembleia de Deus demonstram a rigidez 
com que foi preservada uma posição androcêntrica. Obviamente que 
não se trata de algo desconexo a uma realidade em geral, afinal somos 
frutos de uma mentalidade patriarcal que repercute em nossas ações. 
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